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‘Fartura’

Recursos para a Assembleia seriam
suficientes para solucionar ‘caos’

Valor deve ser utilizado para bancar atividades da AL

Valor do 
orçamento seria 
capaz de bancar 
UPAs por anos e 
dar fim à crise 
na Santa Casa

Liziane Berrocal

De janeiro a maio de 2015, 
a Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso do Sul recebeu 
exatos R$ 89.969.088,04 do 
Executivo estadual, em va-
lores a título de duodécimo 
–para manutenção dos gastos 
da Casa. De acordo com os 
dados disponíveis no site da 
transparência, a média mensal 
de recebimento do Legislativo 
Estadual é de R$ 17,9 mi-
lhões. Uma quantia conside-
rável, principalmente quando 
olhamos para um cenário de 
crise econômica no qual ser-
viços públicos se veem amea-
çados no Estado e municípios, 
em meio a cobranças sobre 
reajustes salariais impossíveis 
de serem pagos ou cobranças 
por melhorias diversas.

A destinação de recursos à 
Assembleia em valores acima 
dos necessários para o seu 
funcionamento foi exposta em 
maio. Em entrevista a jorna-
listas, o governador Reinaldo 
Azambuja (PSDB) revelou que 
fechou acordo para que a Casa 
“devolva” R$ 1,5 milhão men-
sais ao Executivo, justamente 
para que o Estado possa cobrir 
gastos considerados essenciais. 
A medida não é novidade no 
país, já que em outros Estados, 
as “sobras” do Legislativo já 
ajudam outros setores da gestão 
(leia mais nesta página).

Do montante enviado à As-
sembleia nesses cinco meses, 
R$ 2,4 milhões foram usados 
somente na cota de exercício da 
atividade parlamentar –a verba 
indenizatória–, que pode chegar 
a R$ 31,7 mil mensais, consi-
derando dados apresentados 
pelos parlamentares.

O dinheiro é destinado a 
gastos para custear os man-
datos, como locação de imóveis 
para atividade parlamentar, 
acesso à internet, serviço de 
TV a cabo, locomoção, alu-
guel ou aquisição de software, 
táxi, estacionamento, segu-
rança, contratação de asses-
sores e até mesmo fretamento  
de aeronaves.

Folhapress

O primeiro final de se-
mana dos novos presos da 
Operação Lava Jato, detidos 
desde sexta-feira (19) à noite 
em Curitiba, foi de frio, isola-
mento e improviso na hora 
de dormir. Ainda na sexta, 
ao chegarem à cidade com 
os termômetros marcando 
6,7º C, os executivos ligados 
à Odebrecht e à Andrade 
Gutierrez, investigados sob 
suspeita de corrupção, la-
vagem de dinheiro e cartel, 
levavam nas malas cober-
tores e edredons.

Os 12 presos ocupam uma 
das alas da carceragem da 
Polícia Federal com três 
celas com camas de alve-
naria. Como cada cela abriga 
quatro pessoas e só há três 
camas, um dos presos tem de 
dormir num colchão no chão.

Eles não mantêm contato 
com os presos da Lava Jato 
que estão na outra ala, como 
o doleiro Alberto Youssef.

Também não puderam 
receber visitas nem de ad-
vogados, pois não havia ex-
pediente na PF. Pela manhã, 
acordaram cedo e comeram 
por volta das 7h. Havia café 
e pão com manteiga.

Depoimentos de presos em nova 
fase de operação começam hoje

No sábado pela manhã, 
os 12 presos foram ao IML 
(Instituto Médico Legal) para 
o exame de corpo de delito.

Seguiram em fila in-
diana, de braços para trás. 
Alguns escondiam o rosto, 
mas não os presidentes das 
duas empreiteiras, Marcelo 
Odebrecht e Otávio Azevedo, 
que saíram à frente e se dei-
xaram fotografar. Segundo 
os defensores, todos demons-
travam estar “tranquilos” na 
sexta à noite.

Hoje (22), os quatro 
presos temporários (que fi-
carão detidos por cinco dias) 
começam a ser ouvidos. Os 
outros oito, incluindo os pre-
sidentes das companhias, 
começam a ser ouvidos no 
decorrer da semana.

Documentos da mais re-
cente etapa da Operação 
Lava Jato, que na sexta-feira 
(19) levou à prisão executivos 
das empreiteiras Odebrecht 
e Andrade Gutierrez, citam 
propina de R$ 8,7 milhões em 
2010 à campanha à reeleição 
do então governador de Per-
nambuco, Eduardo Campos 
(PSB), morto em acidente 
aéreo há um ano.

A informação consta de 
depoimento do executivo 
Dalton Avancini, da Camargo 
Corrêa, delator do esquema 
de corrupção na Petrobras.

Segundo ele, o dinheiro 
saiu do caixa da empreiteira 
por meio de “contrato fic-
tício” para obras na refinaria 
Abreu e Lima.

Em nota em março, 
quando veio a público pela 
primeira vez uma declaração 
do doleiro Alberto Youssef 
sobre o pagamento de pro-
pina para Campos, a família 
do governador rebateu “a 
tentativa de envolver uma 
pessoa que não está mais 
aqui para se defender”. A 
nota afirmou que a refinaria 
foi construída “com con-
tratos feitos pela diretoria 
da empresa (Petrobras), sem 
conexão alguma com o go-
verno”. (Folhapress)

O orçamento da Assem-
bleia chega à Casa dos R$ 
216 milhões, tendo por obje-
tivo o custeio de toda a ati-
vidade parlamentar, desde a 
realização de audiências pú-
blicas, passando pela entrega 
de homenagens, fiscalização 
das atividades do Executivo 
e outros órgãos prestadores 
de serviços públicos até a 
aprovação de moções, indica-
ções, requerimentos e projetos 
próprios e enviados de órgãos 
como o Executivo Estadual, 
Judiciário, Ministério Público 
Estadual e Tribunal de Contas. 
Muitas delas são ações sem 
garantia de resposta. 

Os 24 deputados estaduais 
assumiram os mandatos em ja-
neiro, e produziram até o mo-
mento 1.586 indicações –apon-
tamentos de problemas que 
podem ser feitos por qualquer 
cidadão para que seja cum-
prido pela prefeitura, governo 
do Estado ou concessionárias 
de serviços públicos, como é o 
caso de uma troca de lâmpada 

em um poste ou instalação 
de uma torre de telefonia. Os 
dados foram divulgados pelo 
portal da Casa, e levantados 
por pesquisa de O Estado. 

Também foram aprovadas 
257 moções de congratula-
ções, 17 moções de aplausos 
e 1 moção de apoio, que em 
essência são os “parabéns” 
dados pelos parlamentares a 
determinadas pessoas, em-
presas ou autoridades que 
queiram homenagear. Também 
passaram 92 moções de pesar, 
que são enviadas em caso de 
falecimento.

Deputados estaduais apresentaram 
73 projetos de lei neste ano

De janeiro a junho deste ano 
foram apresentados ainda 128 
requerimentos, instrumento 
utilizado para solicitação de 
informações a órgãos públicos, 
autarquias ou outros, com 
prazo de resposta. 

Já os projetos de lei não 
chegam a ser uma cons-

Dinheiro destinado ao 
Poder Legislativo está 
assegurado em leis

O repasse do duodé-
cimo para a Assembleia 
Legislativa é previsto 
em lei, tendo por obje-
tivo o custeio do Poder 
Legislativo que, como 
não possui origem de 
receita própria, de-
pende da arrecadação 
estadual. 

De acordo com o ar-
tigo 168 da Constituição 
Federal, os recursos 
para bancar os poderes 
Legislativo e Judiciário, 
além do Ministério 
Público, a título de cré-
ditos suplementares e 
especiais devem ser en-
tregues até o dia 20 de 
cada mês, sendo uma 
segurança da indepen-
dência dos poderes. 

A Constituição de 
Mato Grosso do Sul, em 
seu artigo 56, também 
aponta a legalidade 
do repasse, que dá ao 
Legislativo autonomia 
financeira e administra-
tiva e tem a proposta de 
orçamento elaborada 
conforme a receita 
do Estado –ou seja, 
quanto mais o Estado 
arrecada, mais o Poder 
Legislativo recebe.

O termo “duodécimo” 
representa o orçamento 
dos poderes, estando 
vinculado diretamente 
à arrecadação. Para 
a Assembleia, estão 
destinados 2,7% da re-
ceita corrente líquida 
estadual (arrecadação 
menos as obrigações 
constitucionais, como 
repasses a municípios e 
previdência).

A “sobra orça-
mentária” a ponto de 
permitir devoluções 
ao Executivo, contudo, 
não é exclusividade da 
Assembleia de Mato 
Grosso do Sul. Em cinco 
meses, o Legislativo do 
vizinho Mato Grosso 
anunciou devolver R$ 
20 milhões à gestão de 
Pedro Tacques (PDT), 
que serão usados na 
compra de 150 ambu-
lâncias a serem doadas 
para municípios e hos-
pitais. (LB com HM)

Valores seriam suficientes para manter 
3 UPAs abertas durante 7 anos

A título de comparação, os 
gastos com a cota seriam su-
ficientes para bancar a cons-
trução do prédio de uma UPA 
(Unidade de Pronto Atendi-
mento), orçada em média em 
R$ 2,2 milhões. Somados os re-
passes nesses cinco meses, eles 
foram equivalentes a 40 UPAs.

Na semana passada, ges-
tores de saúde relataram a 
O Estado dificuldades para 
manterem em funcionamento 
ou mesmo inaugurar UPAs, 
situações encaradas em Co-
rumbá, Paranaíba e Aqui-
dauana. O valor médio para 
custear o atendimento em 
cada unidade é de R$ 350 
mil. Os cinco meses de re-
passes do duodécimo da As-

sembleia permitiriam manter 
as unidades dessas três ci-
dades em funcionamento  
durante sete anos.

Recursos equivalentes 
também seriam bem-vindos à 
Santa Casa de Campo Grande, 
que há anos relata viver crise 
financeira e de onde vem 
ameaças de paralisação. O 
hospital pede aportes de R$ 
4 milhões mensais para equi-
librar receitas e despesas. Só 
os cinco meses de duodécimo 
destinados à Assembleia ban-
cariam 22 meses de operação 
do maior hospital do Estado.

Mantendo-se os valores dos 
repasses mensais até o final do 
ano, a Assembleia encerraria 
2015 com R$ 216 milhões em 
orçamento –equivalentes a 
quatro anos e meio de ajuda 
à Santa Casa.

Repasses em cinco meses equivale  
ao de 642 novas ambulâncias

O duodécimo ainda é equi-
valente a investimentos im-
pressionantes: seriam sufi-
cientes para a compra de 642 
ambulâncias ao custo de R$ 
140 mil cada –17 delas apenas 
usando recursos da verba in-
denizatória– ou para manter 
o repasse do governo estadual 
ao Hospital Regional de Mato 
Grosso do Sul por oito meses.

Revertido à área habita-
cional, o duodécimo da As-
sembleia em cinco meses seria 
suficiente para a construção 
de 1.500 unidades do Minha 
Casa, Minha Vida, de 40 m², ao 
custo individual de R$ 60 mil. 
Na Capital, a fila de espera por 
um imóvel é de 50 mil pessoas. 
(Com Humberto Marques)

Outra faceta do trabalho parlamentar aparece 
na realização de CPIs (Comissões Parlamentares de 
Inquérito) e colegiados especias, que visam a estudar 
propostas ou normatizar práticas dos poderes. Hoje, a 
Assembleia tem uma CPI paralisada, que visa a investigar 
o suposto desvio de R$ 700 milhões em recursos da 
Enersul até 2012, e se as irregularidades representaram 
prejuízo aos clientes da concessionária de energia.

A investigação foi barrada por liminar favorável 
à Energisa, que adquiriu a Enersul em 2014 –fora do 
período das investigações–, mas teve o nome incluído 
no da CPI, levando-a a apontar prejuízos à sua imagem. 
Embora já colecione pareceres favoráveis à apuração, 
os deputados do colegiado ainda aguardam decisão, e 
realizam audiências sobre o tema. (HM)

CPIs e comissões, quando saem
do papel, integram obrigações

Roberto Hoga/ALMS/Divulgaçao 

Assembleia Legislativa deve fechar 2015 com R$ 216 milhões repassados pelo governo para custeio de atividades

tante no legislativo estadual. 
Foram 73 em praticamente 
seis meses de legislatura, com 
média de três projetos para 
cada deputado. No entanto, 
a maioria das matérias en-

volvem batismos de locais pú-
blicos ou homenagens, como 
a de Amarildo Cruz (PT), que 
propôs mudanças no Dia do 
Agente Tributário Estadual, 
sua profissão de origem.

Primeiro secretário da Assembleia 
apresentou 5 projetos no semestre

Amarildo foi o recordista de 
gastos de verba indenizatória, 
com R$ 122.338,78 em cinco 
meses. A lista de atuação do 
parlamentar também apre-
sentou projeto pedindo cota 
mínima de 20% para negros 
e de 3% para índios em con-
cursos públicos no Estado. 

Outro campeão de gastos, o 
primeiro secretário da Assem-
bleia, Zé Teixeira (DEM), apre-
sentou cinco projetos neste 
primeiro semestre, dois deles 
com outros parlamentares.

Entre as propostas está 
a estadualização da estrada 
intermunicipal que liga a ro-
dovia MS-267 à MS-382, a in-
clusão no calendário oficial 
do evento “Torneio de Pesca 
– Taiquipesca” e denominação 
de uma escola em construção 
no município de Dourados. 
A cota do deputado estadual 
totalizou R$ 121,4 mil em cinco 
meses. (LB com HM)

Lava Jato

Isolamento e 
frio no início 
da detenção de 
empreiteiros

Executivo cita 
pagamento de
R$ 8,7 mi para 
Eduardo Campos


